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DECISÃO
 

(Com Força de Ofício)
 
 
 
 

 TROPICAL PNEUS LTDA. (CNPJ nº 02.902.195/0001-90), PNEUS VIA
NOBRE LTDA. (CNPJ nº 01.976.860/0001-28), JBF – INVESTIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA.  (CNPJ nº  28.347.710/0001-01,  KALENA -
INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ nº 20.450.969/0001-71), SGO
INVESTIMENTO E PARTICIPAÇÕES LTDA. (CNPJ nº 02.912.668/0001-30), SRS
AGROPECUÁRIA LTDA. (CNPJ nº 13.593.869/0001-39 e SÉRGIO CARLOS
FERREIRA (CPF nº 234.279.731-15 e CNPJ nº 45.378.267/0001-55), qualificados nos
autos, todos integrantes de grupo econômico de fato, denominado “GRUPO
TROPICAL, formularam pedido de tutela de urgência incidental no evento 245,
postulando para que a concessionár ia ENERGISA MATO GROSSO -
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A se abstenha de interromper o fornecimento de
energia elétrica à filial da recuperanda Pneus Via Nobre Ltda., situada à Avenida
Tenente Coronel Duarte, nº 1065, em Cuiaba/MT, sob o argumento de que foram
surpreendidas com aviso de corte de energia elétrica em referida filial, motivado pelo
não pagamento de faturas em atraso.
 

Sustentam que os débitos relacionados às faturas em atraso são anteriores
ao pedido de recuperação judicial e, bem por isso, estão sujeitos aos seus efeitos,
sendo vedada a suspensão de serviço de natureza essencial que impeça o exercício
de suas atividades, sob pena de violação ao princípio da preservação da empresa e de
sua função social.
 

Aduziram, também, que a medida utilizada pela concessionária para compeli-
las ao pagamento dos débitos encerra indevida liquidação de créditos, na medida em
que estão sujeitos às diretrizes deste feito recuperacional.
 

Juntaram documentos.
 

Relatei. DECIDO.
 

1 - DA TUTELA DE URGÊNCIA
 

Reza o art.300 do CPC:
 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo.
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No caso em tela, verifica-se a probabilidade do direito vindicado.
 

De fato, averíguo que os débitos de consumo de energia elétrica estão
compreendidos nas faturas dos meses de janeiro/2022 e fevereiro/2022 (evento 245,
docs. 1 e 2), verificando-se que a leitura do consumo no mês de fevereiro se deu em
11/02/2022.
 

Com efeito, cuidam-se de débitos relativos a obrigações que são anteriores à
propositura deste feito, cujo pagamento deverá observar as diretrizes estabelecidas no
Plano de Recuperação Judicial, além de se originarem da prestação de serviço
essencial, cuja interrupção poderá comprometer as atividades necessárias ao
soerguimento das recuperandas.
 

Além disso, verifica-se que os débitos em questão venceram há mais de 90
(noventa) dias e, bem por isso, são considerados débitos pretéritos, o que também
impede a interrupção no fornecimento de energia elétrica, consoante reiterado
entendimento jurisprudencial no âmbito do e.TJGO.
 

A propósito:
 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
P A R A  C O B R A N Ç A  D E  D É B I T O S  P R E T É R I T O S .
INADMISSIBILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS INEXISTENTES.
SENTENÇA CONFIRMADA. 1. É inadmissível a interrupção do
fornecimento de energia elétrica por dívidas antigas, decorrente
de possível irregularidade no medidor, e, ainda, mesmo as
dívidas hodiernas, revela-se necessário a devida notificação
prévia do titular da unidade consumidora, consoante a
orientação emanada do colendo Superior Tribunal de Justiça. 2.
Não obstante seja reconhecida a inadimplência do usuário, a
suspensão desse serviço essencial, de energia elétrica, não pode
ocorrer de maneira irrestrita e abrupta, devendo-se ponderar sobre
eventual corte, em cada caso concreto que se apresenta. 3.
Honorários recursais inexistentes, por ausência de arbitramento da
verba sucumbencial desde a origem do feito, e, também, pela
disposição contida na Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal.
RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJGO,
PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO -> Recursos -> Apelação
C í v e l  5 1 1 9 5 7 7 - 3 8 . 2 0 1 9 . 8 . 0 9 . 0 0 5 1 ,  R e l .  D e s ( a ) .
DESEMBARGADORA NELMA BRANCO FERREIRA PERILO, 4ª
Câmara Cível, julgado em 29/08/2022, DJe  de 29/08/2022)
(destaquei).
 

O perigo da demora, por sua vez, decorre da própria iminência de corte no
fornecimento de energia elétrica e consequente risco de interrupção das atividades
exercidas pelas recuperandas.
 

Assim, concedo a tutela de urgência para determinar que a ENERGISA
MATO GROSSO - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A se abstenha de interromper o
fornecimento de energia elétrica à filial da recuperanda Pneus Via Nobre Ltda., situada
à Avenida Tenente Coronel Duarte, nº 1065, em Cuiaba/MT, sob pena de multa diária
de R$ 5.000,00, limitada a R$ 50.000,00, salvo necessidade de nova majoração e sem
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prejuízo da apuração de eventual conduta que implique em desobediência.
 

Atribuo força de ofício a esta decisão, para que possa ser apresentada
diretamente à ENERGISA. pelas recuperandas, por seus representantes legais e/ou
advogados,
 

Quanto ao mais, cumpra-se, no que couber, a decisão anteriormente
proferida.
 

I. 
 
 

GOIÂNIA.
 

 
 
 

ROMÉRIO DO CARMO CORDEIRO
 

Juiz de Direito
 

(Datado e Assinado Digitalmente)
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